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LEI COMPLEMEINTAR Nº 002/94. 

ÉANÇIONADA 

---ii;I:NO Pèlw e cc cccccc 

INSTITUI O CÓDIGO DE OBRAS. DO 

MUNICIPIO DE CANAERAVA DO NOR 

TE-IT., E Dl OUTRAS PROVIDÊN-

CIAS. 

O PREFEITO. MUNICIPAL DE CANABRAVA DO NORTE, ESTADO DE' 

MATO GROSSO, Senhor LÁZARO AGUSTINHO DE ALMEIDA, faz saber que a 

CARA MTTNICTPAI aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte 

Lei. Complementar: 

CAPfTULO I 

DEFINIOES. 

Art. 19 - Para efeito do presente Código serão adotadas 

as seguintes definições gerais, como glossário: 

ACRÉSCIMO - aumento de edificação, feito durante ou após a conclu 

são da mesma, desde que a construção, anterior esteja regulariza 

da. 

AFASTAMENTO LATERAL - distância entre a construção e a divisa do 

lote. 

ALICERCE - maciço de material adequado que suporte as paredes de 

uma edificação. 

ALINHAMENTO - linha geral, locada ou indicada pela Prefeitura 

que limite os lotes com a via pública. 

ALPENDRE - cobertura saliente de uma edificação, sustentada por 

colunas, pilares ou consoles. 

ALTURA DA FACHADA - 4 a distância vertical, no meio da fachada,' 

entre o meio fio e o plano horizontal que passa pela parte mais' 

alta da fachada,. Em se tratando de construção afastada do ali-' 

nhaniento e a distância entre o mesmo plano Uorizontal e o nível' 

do terreno ou passeio do pr4dio. 

ALVARÁ DE CONSTRUÇIO - documento expedido pela Autoridade Munici 

pai, que permite a construção de obras, sujeitas a fiscalização. 

ALVENÃRIA---processo construtivo que utiliza blocos de concreto, 

f1.01 
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tijolos ou pedras, rejuntadas ou não com argamassa. 

ANDAIME - obra provisória destinada a sustentar operários ou ma-

teriais durante a execução da edificação. 

APARTAMENTO - parte de um prédio, num conjunto de dependências , 

formada unidade domiciliar com instalaçSes spnitárías e banhei-' 

ros privativos. 

APROVAÇXO DE UM PROJETO - ato aaminietrativo, indispensãvel 

expedição do Alvará de Construção. 

ÁREA ABERTA - área cujo perlmetro 4 aberto em um dos seus lados' 

de no mrnimo 1.50 metros para um logradouro. 

ÁREA EDIFICADA - superfrcie de um lote ocupada pela edificação 

considerada por sua projeção horizontal. 

ÁREA FECHADA - área cujo perímetro 4 fechado pela construção ou 

pela linha diviséria do lote. 

ÁREA LIVRE - superfície do lote não ocupada pela edificação, con 

siderada por sua projeção horizontal. 

AUMENTO - o mesmo que acréscimo. Avanço da edificação sobre os 

alinhamentos do pavimento térreo, acima deste. 

A'uULEJADO - revestimento em azulejo para guarnecer paredes. 

BEIRAL .- parte da cobertura que faz saliência sobre o prumo das 

paredes externas. 

CALÇADAS - pavimentação do terreno dentro do lote, ou fora, até 

o meio fio. 

CANTO MORTO - área livre, de forma iiangular, afastada do alinha 

mento predial, observada nas construções dos lotes de esquina, 

destinada a visibilidade. 

CASA DE APARTAMENTO - é aquela com dois ou mais apartamentos,ser 

vida por uma ou mais entradas comuns. 

CONSERTO - pequenas obras de substituição ou reparação de partes 

de uma edificação. 

COPA - compartimento auxiliar de cozinha. 

CORPO AVANÇADO - parte do edIficio ou fachada que avança além do 

alinhamento predial 

CORREDOR - compartimento de circulação entre as dependências de' 

uma edificação. 

.f". 1  s 02 
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COTA - indicação ou registro num4rico de dimensões. 

COZINHA - compartimento onde são preparados os alimentos. 

DEPÓSITO - edificação destinada 1L guarda prolongada de mercadorl 

as ou objetos. 

DEmurao - ação de deitarebaixo uma construção ou parte da mes-

ma. 

DEPÓSITO DOMÉSTICO - compartimento de uma edificação, destinada' 

á guarda de utensílios dom4sticos e mercadorias aliene atares. 

ELEVADOR - máquina que executa o transporte vertical, de pessoas 

e mercadorias. 

ESCADARIA - serie de escadas, dispostas em diferentes lanços e 

separadas por patamares ou pavimentos. 

ESCALA - relação entre as dimensões do desenho e do que ele re-t 

presenta. 

ESQUADRADIA - termo genérico para indicar portas, janelas, taixl 

lhos e venezianas. 

FACHADA - visão de qualquer face da edificação. 

EMBARGOS - providência legal tomada pela Prefeitura de sustar o 

prosseguimento de obras ou instalaçSes, cuja execução esteja em 

desacordo com as prescrições deste CSdigo. 

FACHADA PRINCIPAL - face principal de uma edificação, voltada pa 

ra logradouro publico. 

FORRO - revestimento da parte inferior do madeiramento do telha-

do, cobertura de um pavimento. 

FOSSA SÉPTICA OU FOSSA SANITÁRIA - tanque de concreto ou de alue 

naria revestido, em que se depositam as águas do esgoto e onde 

as matérias sofrem processo de mineralização. 

GABARITO - dimensões previamente fixadas que determina largura e 

do logradouro, altura das edificações, etc. 

GALERIA - tubulação aubterranea das águas pluviais. 

GALPÃO slrea coberta e fechada em algumas de suas faces. 

HABITAÇXO edificação, ou fração, ocupada como domicilio de uma 

ou mais pessoas. 

HABITE-SE - documento expedido pelo twgão competente da Prefeitu 
ra que autoriza a ocupação das edificações novas ou ampliadas, 1  

desde que as mesmas estejam de acordo com o projeto, appovado 
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por esta mesma Prefeitura. 

HdTEL - prédio em que se prevê alojamento temporário para viajar 

tes, dispondo ou não de serviço de refeição. 

nuxmluao - arte e t4enica de iluminar os recintos e logradou-' 
ros. 

.INDUSTRIA LEVE - 4 a indústria que pode funcionar sem incómodo ' 

ou ameaça à ~Ide, ou sem perigo de vida à vizinhança. 

INDUSTRIA INCUODA - 4 aquela cujo funcionamento pode ocasionar' 

ruídos, trepidação, emissão de poeira, exalação de maus cheiros, 

poluição do curso d'água, constituindo assim incó'modo à vizinhan 

ça. 

LUCSTRIA NOCIVA - 4 aquela que por qualquer motivo poderá ter-' 

ner-qe prejudicial I saúde 

INDdSTRIA PERIGOSA - 4 aquela que por sua natureza constitui pe-

rigo devít14 à população. 

- abertura na parede de um edifício para dar antrada de 

luz e de ar ao interior. A janela pode ser fechada, com vidraças 

ou venezianas. 

JIRAU - pavimento intermediário entre o piso e o teto de um com, 

partimento. 

LADRÃO - tubo de descarga colocado nos depjsitos de água, banhei 

ros, pias, para escoamento automettico do excesso de à'elaa. 

LOGRADOURO PUBLICO - parte da superfície da cidade destinada ao 

trânsito e ou uso pilblico. 

LOTE - porção de terreno que faz frente ou testada para um logra 

douro, descrita e legalmente assegurada por uma prova de domínio 

ou de posse. 

MANILHA - tubo de barro, cimento, usado nas canalizaçSee subter-

râneas de esgoto. 

MAROTSE - cobertura em balanço. 

MEIO-FIO - guia de pedra ou concreto que serve de separação em 

desnível das ruas e estradas com passeio ou calçadas ou acosta-

mento. 

VETORIAL DESCRITIVO - descrição completa dos serviços a serem g 

executados em uma obra. Deverá sempre acompanhar o projeto. 
MURO - maciço de alvenaria, de altura variável que serve de se- 

fl. 04 
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paração entre propriedades diversas, entre edificaçZes ou entre pEl 
tios do mesmo terreno. 

MURO DE ARRIMO - obra em geral de alvenaria, destinada a sustentar 

o empuxo das terras, e que permite dar a estas um talude quase ver 

tical: 

NIVELAMENTO - determinação de cotas de altitudes de linha traçada' 

no terreno; regularização do terreno por debastamanto das partes ' 

altas e preenchimento das partes baixas. 

PARAPEITO - resguardo de madeira, ferro ou alven  ria  de pequena ai 

tara colocado nos bordos das sacadas, terraços e pontes. 

PAREDE - maciço de alvenaria que faz a vedação ou as divises in-' 

ternas dos pr4dios. 

PAREIS DE MEAÇXO - paredes comuns nas edificações continuas, cujo' 

eixo coincide com a linha divisjria dos lotes. 

PASSEIO DE UM PRÉDIO - 4 a parte de um terreno situada junto às pa 

redes de um prédio e dotada de mi calçamento. 

PASSEIO DE UM LOGRADOURO - parte do logradouro destinado ao trânsi 

to de pessoas. 

PATAMAR - 4 a superfície intermediãria entre dois lanços de escada 

PAVIMOTO - plano que divide as edificações no sentido da altura 

conjunto de dependências entre dois pisos consecutivos. 

PÉ DIREITO - 4 a distância vertical entre o piso e o teto de um 5 

compartimento. 

FILAR - elemento construtivo de suporte nas edificações e da seo-' 

ção poligonal ou circular. 

PORXO - parte da habitação entre o chão e o primeiro pavimento. 

PROL' UBDIDADE DO LOTE - 4 a distância entre a. testada e a divisa 

oposta. Se a forma do lote for irregular, avalia-se a profundidade 

media. 

REFORMAR - fazer obra que alterem a construção em parte essencial' 

por supressão, acr4scimo ou modificação. 

SOBRELOJA - 4 o pavimenta de pá direito reduzido - não inferior a 

2,50 metros - situado imediatamente acima do pavimento t4rreo. 

SUB-SOLO - 4 o pavimento situado em novel inferior ao pavimento 5 
t4rreo. 

TAXA DE OCUPAÇXO - porcentagem da área do lote a ser ocupada pela' 
projeção horizontal da construção. 

ri. 05 
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TESTADA DE FRENTE - 4 a linha que separa o logradouro público da 

propriedade particular. 

USO MISTO - conjunto de habitação independente com acesso privati-

vo, construidati geralmente como aproveitamento em fundo de terreno 

VISTORIA ADMINISTRATIVA - diligência efetuada por funcionários da-

Prefeitura com objetivo de constatar a conclusão de uma obra para 

conceder licença para habitar. 

VISTORIA TÉCNICA - diligência efetuada por engenheiros ou arquite-

tos da Prefeitura, tendo por objetivo verificar as condiçaes de ' 

uma construção, instalação de uma obra existente, em andamento ou 

paralisada, não sj quanto à sua resistência e estabilidade, como' 

quanto a sua regularidade. 

CAPITULO II 

DAS DISPOSIOES AWINISTRATIVAS 

SEÇXO I 

DA RESPONSABILIDADE TÉCNICA. 

Art. 2 - Para o exercrcio da profissão, 

 

 

todo profissio- 

   

TI,'"! deverá registrar-se na Prefeitura Municipal mediante requeri-' 

mento ao Prefeito Municipal e estar quites com a Fazenda Municipal 

Art. 3Q - São considerados profissionais legalmente habi 

litados para projetar, orientar e executar as obras, aqueles que 

estiverem inscritos no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetu-

ra e Agronomia - CREA. 

§ 12 - Envanto durarem as obras, o responsÉvel Ocnico' 

4 obrigado a manter nas mesmas uma placa com seus nomes, endereço' 

e o número de registro no CREA, nas dimensões mrnimas de 1,00 x ' 

q5em. 

§ 2 - Se, por qualquer rasa°, for substituído o respon- 

sável técnico de uma construção, o fato deverá ser comunicado à 

Prefeitura Municipal, com uma descrição da obra até no ponto onde' 

termina a responsabilidade do técnico substituido, caso contrário: 

a responsabilidade continuará recaindo, para todos os efeitos le-' 

gais, no mesmo técnico que iniciou a obra. 

§ 39 - É obrlgat6ria a substituição do responsável tácni 

co quando na falta do mesmo. 
fl. 06 
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Art. 42  - Haver, na Prefeitura, um livro especial para" 

registro de pessoas, firmas ou empresas habilitadas, de acordo com 

a legislação federal pertinente a elaboração de projetos de cons-' 

trução e à execução, no que]  constarão as seguintes informaçSes: 

la) Nilmero do requerimento' 

2 g) Nome da pessoa, firma ou empresa; 

33) Endereço da pessoa, J_Lrma ou empresa; 

4g) Nome do responsável técnico; 

Nalmero da Carteira Profissionll 

6g) Assinatura do responsa ver técnico; 

7a) Taxas cobradas; 

.5=1 ObservaçUs. 

Art. 52  - A Prefeitura Municipal exigirá responsabilida- 

de técnica em construçaes pliblioas, hospitais, obras em estrutura' 

met4lica, obras de uso coletivo e toda construção que exceda a 

70.00-2 
 
(setenta metros quadrados) ou mais de um pavimento. 

Art. 62 - Picam dispensadas da responsabilidade técnica' 

as construções ropulares que não necessitam conhecimentos especi-' 

ais rara sua execução. 
41,4-  72  - A Prefeitura poder forncer projetos padroniza 

dos das construções populares, referidas no Art. 62, às pessoas ' 

que não possuem habitação prgpría e que requeiram para a sua mora- 

dia. sEçXo II 

DAS LICENÇAS E DOS PRAZOS. 

Art. 8 - Toda obra de construção, reconstrução, reforma, 

canalização de curso d' água, arruamento, loteamentos, desmembramen 

tos, acréscimo ou demolição, em todo o município de Canabrava do 

Norte, depende da previa licença da Prefeitura, nas zonas urbanas' 

e urbanizadas, e que sejam observadas as disposições deste Código. 

12 - Para construir edifícios residenciais, comerciais 

ou outros, na sede do Município e nos Distritos, haverg, necessida-

de de locação do terreno, devendo o interessado ser submetido, ape 

nas ao pagamento da taxa de serviço. 
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§ 22 - A Prefeit...:.ra terá prazo de 30 (Dez dias para agás 

processado o pedido de locação, atenda-lo. 

Art. 99 - Para obtenção da licença, o proprietário ou 

seu representante legal, dirigirá ao Prefeito Municipal, requeri-' 

mento, juntando as plantas e documentos que forem exigidos neste 

Cjdigo, devidamente assinados pelo responsável t4cnico. 

§ l2 - O requerimento consignará o nome do proprietário' 

e respectivo endereço, local da obra com a indicação da rua, natu-

reza da construção (alvenaria, madeira adobe, ou mista) e destino' 

das obras (residencial, comercial ou outros). 

§ 29 - Para as construçaes populares, referidas no Art., 

52, será necessário apresentação do desenho, em papel comum, na es 

cala de 1:100, visando acompanhamento pelos fiscais da Preeitura' 

quanto ao afastamento, nível da soleira, abertura de vãos, etc. 

Art. 10 - O requerimento, plantas e documentos serão su-

metidos ' apreciação do grgão competente da Prefeitura, que dará ' 

seu parecer, apás o qual, o Prefeito os despachará, concedendo ou 

negando µ lícença. 

Art. 11 - Apás a aprovação do Projeto, a Prefeitura Muni 

cipal, mediante o pagamento de emolumentos e taxas forncerá um al-

vará para construção, e mandará mercar e alinhamento e altura de 

soleira. 

Art. 12 - No alvará de licença para a censtrução, consta 

rã: 
12) - Nome do proprietário e do construtor; 
29) - Lugar, natureza e destino da obra; 

32) - Visto do Orgão competente da Prefeitura, assim como qualquer 

outra informação que for julgada essencial. 

Art. 13 - As construçSes licenciadas que não forem ini-,  

ciadas dentro de 06 (seis) meses, a contar da data do alvará, deve 

rgo revalidar o alvará de licença e submeter a qualquer modifica-' 

ção que tenha sido feita na legislação Municipal, não caloendo a 

Prefeitura nnum a e h nus, mesmo que seja neoessrio alterar o proje- 

to original por essa raz5c. 

f.l. 08 
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Art. 14 - A conoessao da licença para construçao, recong.  

truçao, reforma ou demolição, não isenta o ilrove/ dos im-eos,oç. Te  

rritorial ou Predial durante o prazo q.lue durar a obra. 
?1" lis 

Art. 15 - A execução de qualquer edificação, reforma ou 

ampliaçãc de ..)rédio na e nos Disi Md trtos do unis será con- 

cedido de apresentação do projeto, devidamente assinado pelo pro-

prietário, pelo autor do projeto e pelo técnico responsável ±nc—' 

crito na Prefeitura. 

'§ 12 - responsavel tecnico que assinar o projeto, res 

pondes- pelas possíveis infraçóes observadas durante a construção 

da obra. 

§ 2Q - Será rejeitada a assinatura do responsável t40-1 

rico não registrado na Prefeitura MUnici'eal. 

JP - No Projeto deverá acompanhar declaração do proa' 

2rietárío, cc_r. OS seguintes dizeres: 

"Declaro q.ue a aprovaçao do presente projeto não impli-

ca no reconhecimento por parte da Prefeitura !unicipa1 do direito 

de propriedade do terreno". 

Art. 16 - O processo de aprovação de um projeto devera' 

constar de: 

I - PARA r0=RUÇCEZ NenS: 

12) Requerimento dirigido ao Prefeito Municipal, solicitandlka e 

aprova;ao do projeto; 

22) Plarta de situação e localização; 

32) Planta de cada pavimento não repetido; 

42) Planta de elevação das fachadas principais; 

52) Cortes longitudinais e transversais 

62),  Memorial descritivo da obra. 

II - PARA REPORMA E AMPLIAÇXO 

12) Requerimento, dirigido ao Prefeito Municipal, solicitando a 

aprovação do projeto; 

22) Planta da situação e localização; 

32) Planta baixa de cada pavimento a ser modifieeo. Na o-,:aniza- 



Estado de Mato Grosso 

Prefeitura Municipal de Canabrava do Norte 
CGC 37.465.200/0001-20 

cao do projeto, serio oeservadas as convençoes com as seguintes 

cores: 
:PRETA - a pare a ser conservada; 

VER=HA - parte rwojetada: 

AMAIGLA - parte a ser demolida. 

4-) Planta com elevação das fechaelas, se estas foree,  

ou acrescidas de partes novas. 

Cortes longitudinais e transversats, se forem necessários e 

para o esclarecimento de projeto; 

62) - Memorial descritivo da reforma ou amnlíaçao. 

1 2 - A ple.eta de etuação dever caracteriear o lote, 

em relaçao ao quarteirao, indicando 
. proxima, contendo dinensoes do lote, orientação maene♦  ...,ic, posi-' 

çao do meie-fios , Teo_tes, 4•-vo-ee e hidra-te se exietirem, na esoa 

la de 1:500 ou 1:250. 

2£ - A planta de locf,.lizaçao devera registrar a posi-

obra em relaçao, ee ,e divisas do lote e 

a dietâneia a esquina mais 

ç'áo A,  s º tr s eonetru- Z.4 

çxeisterees ,• e meeno lote, ne. escala de 1:250. plantas de 

situação e localização poderão conetar de um mesmo deeenho. 

32 — As plantas baixas devera° insicar o destino de 

cada compartimento, bem como dimensoes das naredee e a abertura 

na eecla 1:50 ou 1:100. 

s 42  - Os cortes lonettudinaie e transversais, eem como 

as fachades e elevaçoee devera ° ser apreeentades em rumero suei-, 
.rsnr‘ nr:4-pr ciente pre-ea o nereito etendimento ao projeto. .se.e.,e, ce...- 

:limensoes dos pes direitos e das 

la de 1:50. 

sw e s0e e  -í e e eo cio +01 Inn 

çe 
— C memot-el ev r e deve ,R ,senee. -e_ee.e 

bee come o s4eteea construtivo. 
ro Todas as pl n fias e o 

futura edificação, ' 

relaconadoe 
0 
itens anteriores, devem ser apresentados em 03 .Nryj: ••••; 

»..; 

das quais ser: arquivada no 4rjo competente de Jereetura 7junicí 

pai e as outras 02 (duas) serão devolvidas ao requerente após  e 

aprovaçao contendo em todas as ie.snas o cari:rbo 

brica do funcionário 

si "." • • • ". 11 k.• ko • * 

, . das plantas e sim coas heliocr-aPiees tz,* 

DA=OVADO" e a ru 

aos deeenhos ore. 
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A 3 82 - Serao observadas, ainda, as normas ,„„ da  

3NT (Associaçao Brasileira de tornas rs
i comcrovadas na 

mato A-4. 
en,,,,!r, 

DAS ISENÇCW DE PROJETOS LICENÇAS. 

Art. 17 - .nuer,enen ç'" P =e-aria0 A -fsrn .414, 4 o .. , • p 

do tudo suiei -f-ns à concessao de loen;a, as seeuintes olúras e ser 
••R• 

viços: 
• 

- dsm dependencias, 'se 1 •z• destinadas a moradia nej o 
 

uso comer:is,' ou industrial, tais como: telheiros, galpcTes, depo-

sitos de uso dom4st-'co, viveiros, galinheiros ou similares, desde 

que nao ultrapassem a arca de 25:00m2 (vznwe  e. cinco metros qua-1  

arados), bem como as residencias coa renas de 7C:00m2
(setenta me-

tros quadrados).. 

Art. 18 - Estãc disper:sad.as de a'varcl de iilicença e 

jetos, as: 
• 1 2) Construçoes de pequenos barraco,-,s destinadas a guarda e depj-

sitos de materiais durante a construçao de edíficios devidwente' 

0 c.ar,a0000 devera° ser, ertretanto, demolidos após 
• o termino das obras. 

22) Derendenciaás construidas com material expedido, tais cor-o: sa 

pé, palha, tas - outros a critéro do o-c'ao comr,etente da r- e-' 

.Leiatru. 

39 ) Construçoes de muros divisorios internos quando não se tnatar 

âe arrimo 

T7.1-ry= 

Art. 19 - Nenhuma edificaçao poder ser ocupada sem, a 

concessao do "E=TE-ZE", expedido pela P-efeAtura 

Parágrafo Tinia() - Ficam dispensdas da conaessao do "11A 

bite-SE" residencias comuns, com árPa me.'lor que 70m-  e que te- 

nham mais que um pavimonto, nem estejam enquadradas no Art. 52 do 

presente Ccçdigo, desde que estejam com o levantamento das paredes 

e o telhado concluldos. 

4,.t. 20 - Considera--se concluí3a uma obra (mando inte-' 

gralmente, executada e o projeto ri -n.s4^...7n3do apresentando ainda, os 
seguintes requisitos, entre outros: 

,"1. 01' 
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IInstalaçõessl elétricas, hidraulicas e eani eáiia s 

conclui:las e em condiçoes de funcionamento; 

b) - Remoção de entalhos, reotee de materiais e de can- 

teiros de obras. 

Art. 21 - Poderá ser concedido "WTTE-SE" eercial :fiara 

construção em andamento, desde que as partes °endoidas preencham 

as seguintes condiçoes: 

a) - Possam ser utilizadas inderendentimente da earte ' 

a concluir; 

l<ao haja perigo para os ocupantes da -.parte conclui 

da; c) - Satisfaçam os reauisitos do CSdigo de Obras as -!"."r 

tes essenciais da conetruçao. 

Art. 22 - As edificaçaes eue foram licenciadas e cens-' 

truidas na vigância desta lei e que foram  ooupadas sem o respecti 

vo "NABITE-SE", polerao sujeitar-se 'a incidê_cia dobrada do Impos 

to Predial, atg que sejam satisfeitas as exigencias legais. 

SEÇXO VI 

DAS =CRIAS. 

Art.2 - A Prefeitura Municipal fiecalizará as diver-1  

sas obras reaueridao a fim de que as mesmas se  .m exeeutadas dan-_ 
ro a das disrosiçoes deste ee-eco e de acordo com os projetos arro 

vades, rodendo rara tanto . a fieealização da Prefeitura, ter in-( 

cresse em todas as obras, mediante n arreeenteea :fiee prova de ' 
identidade de fiscal. 

Parágrafo C'nico - re verificada qualquer irregulari 

dade na execução do projeto aerovado, a Prefeitura jrtiOará eimul 
411.• 

taneamente o proprietário e o responej.vel técnico para que proce- 
dia. a regularizaçao, _ e e-e e- iNce-elo ol—a eueeenee até -ale seja cumpre- 

da a  intimaeão. 
-1,17 

aT  

c.,":11n7r, 

Dnr .:1.3::RT.71.US PARA "rn:Sr_,T,AÇXO, irc.r.?,muçk 7::r7Tain.7,:c E 
rrIllrerr^P'",`'0 

Art. 24 - modo comleartimento devera dispor de abertura' 

direta para o loeradouro eu espaço livre dentro do lote para fins 

de iluminação e ventilgção; somente excetuam-se dessa obri.eatorie ±1.12 
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dade, os corredores internos com 10 metros ou menõss de comprimem- 

4. s..- to e as caixas de esnr,dn:-= de edificaçoes --, a- -o -rs 

ximo, dois pavimentos. 

Art. 25 2odo compartimento deverá dispor abertura' 

em ...s...rss-s levantadas sobre a divisa com outro lo+0 
. _ ss. eN ,e, 

s3,-(Nr• le 1:00m (um  metro) da divisa. - 

Parágrafo T.mico - Alem de observar as orescriçns deste 

artigo, as casas construrdas sobre divis6ria não podem ter 

-o

beira- 
. nnq  is de te''has rolongadas para c visinho, de Ov= o saas serem s 

desviadas por meio de calhs e condutores. 

Art. 26 - Abertura confrontantes em economias diferer-' 

tes nac noderao ter distância entre menor que dois metros, em- 
-F. , bora estejam em uma mesma ed.4.10,s.,-o os ca o de 

laç.7o, essa distância fica reduzida para 1,50m. 

Art. 47 - Nao serao consideradas co 4o aber,ara, para 
.; 1 

urninaç V 
••Z .1 as janalas que abrirem para terraços co- 

bertos, alpendres e avarandados com mais de 2,00m de profundidade 
9Q - As janelas de iluminação e ventilação deverão 

U ter no c-n4unto oara cala compsrtimento, a áreq ima de 1/6 

(um sexto) da área de compartimento para salas, dormit6-ios, re-' 

feitjrios e locais de trabalho; 1/8 (um oitavo) da área do compar 

timento para cozinhas, copas, lavanderias, banheiros, vestiarios 

e gabinetes car4 tários; 1/10 (um d4címo) da área do compartimento 

para vestTbulos, corredores e caixas de escadas, de 1/15 (um quin 
•••• 

ze avos) da área do compartimento adegas, depositos e fiara-' 

Art. 29 Nas aberturas de iluminação, da distância en-

tre a parte inferior das vias e o forro nao poderá ser superior' 
a 1/3 do pj direito. 

Art. 30 - Pelo menos metade da área das aberturas de 

iluminação deverá servir para ventilação. 

Art. 31 - As portas internas de comunicação, nao pode-' 

rão ter largura títil inferior a 0,60m (sessenta centimetros). 

Art. 32 - Não poderá haver porta de comunicação direta' 
R 

do gabinete sanitário para salas, cozinhas ou dispensas. 

fl. 013. 
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Parçrago ttn4 co - Er prgdio de abi ^o coletiva, nas 

derendgneis de emnreados, o banheiro poder rbrir  para o quarto, 

desde que 7 4.11 4-ilãnn direta para  areias '!ivres. 

n‘c. PREAL TVRI"NT, 1"1"/V.:T"':1* L• 

Art. 33 - As areas destinad i as a nsolaçat,  e ventilaçao ' 

dos compw-tirPntns dns ed.ficaçoes, poderao ser de  03 cate- 
, sror-iae: :2aseas abertas, aren0 gPrhndas e puor de ventilaçao, deven 

do obedecer is normas enumeradas no presente capít.;10. 

Art. 34 - As áreas abertas, isto g, as oue tem uma dez! ' 

faces abertas rara um logradouro, nao pode= te- nPnhur,a,  

dimensa:c menor que 1,50m2 (um metro e cinquenta centímetros Quadra 

dos) mais 1/8 (um oitavo) da altura da edificação contando a par-' 

tir do segundo piso ou primeiro forro. 

Art. 35 - As áreas rechadas não poderão ter nenhuma di-' 

mensão menor que 2,0um2 
(dois metros quadrados) mais 1/b (um sexto 

da altura da edificação a partir do segundo Dist). As áreas fecha-' 

das não poderão ter menos de 8,00m2  (oito metros quadrados) em edi 

ficaç5es de apenas um pavimento ou menos de 19,00m-  (dezenove me-' 

tros Iladrados) em edificações de mais de um pavimento. 

Art. 36 - Os poços de ventilação não poderão ter área use 
n 

nor ,ue 1,50m-  (um metro e cinquenta centímetros qundrados), nem ' 

d±mensoes menor que 1,00m-  (um metro quadrado), devem ser revesti-

dos internamente e vist:;veís na base. Somente roderáo ser ventila 

dos por meio de poços os gabinetes sanit4rioe., consultórios, caixa 

de sacadas, n.des, pores e garagens de ed-;_f-fcios cor mais 02 

(dois) navímetos. 

nni 1II 

DOS DlnBITuS SeltbIRAS. 

Art. 3^ - exigida• a distrcia mínina de 2,
o 

(dois 

metros e setentn centímetros quadre dos) de p4 direito nP:rs› ç tas 1 

dormitgrice, escritgrios, oficina, losrmis •de trn:balho, -ege4 tgri.os 

e saYss de aulas de 40,00m2 
(nuarenta metros quadrados)de constru-

I'- 
- 
o. ça . ,,R,. Acima de 40,00m2  (auarenn retro:, 1.uf.d.rados) o ,,, -.r>-; 4-0  m i.  

rimo dever ser de 3,00 (tres metros de altura ). 
^, ParKrago dri - ro Quando houver vigas aparent 4. „, es no -- 

fl 01A e -'-'t 
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roo pés direitos deverão ser medidos do piso até a -earte infe-

rior das mesmas. 
ft ft 1 -1,-. ,- • 

v 38 "' .ãs: 4.0 deverão ter pe direito F11 "0 ,, e 

3,20m (trâs metros e vinte centemevros). 

Art. 39 -. As cozelbee ee-eR I - J4 • 

--p ,, binetee sanitários, corredeverão ter o pé'direito mifnimo 
• 

de elde ,,e e Lue e, e4-ree e cinquenta centmetros), earaeens e ereee 

de s rvi os, 2 "nm (oiP met-ee e  vinte centneetrcs). 

Art. 40 - As • etine-ir c =imo 30 e,e 

(trinta ceeteetcs) do ri-T'vel 

SEÇk TV 

Art. 41 rara efeito do presente CSdijo, o deetno dos 
- compartimentos não serao coneeeep,ees apenas pela sua denominaçao 

em r"lantae, ee, nra inalid
zl e _eb• -'ca, t'lecorrerte de 

sua posição no projeto. 

Ar,. 42 - 0r t02 eeiecs e, ~ . devera° ter díe,Pnsoes 'Lenir:as 

e 

, 

acordo com •  
tr. wr esp cíficaçoes abaixo; 

• • 2 arca cera 12) Se :houver apenas um dormitjrio, 
9 

dP 10 , nm-Pez metros quadrados) e a  e-,ee _ie....s a(; — mir-i.e.ra - ... . 
de 21 40m 

(dois me trem e euareeta centTenetres). 

221.Se houver dois dormitjríos, um e-', eles deverá obede-' 
• 

cer o disposto no item 12 e outro, devera ter • area minima de 9,00 

m (nove metres quadreAos) e e dimensão m?nima de 

tros e quarenta centImetroe); 

32)
• 32) Se houver trgs ou mais dormatorios, doi deles deve 

WIPP 

rao ebedecer ao disposto nos •itene lç e 22, os outros poderao ter 

dimerse7es m.T.nimas de até 2,40m(doís metros e quarenta centimetroe)- .-17 

42) Se houver dependgncias sanitárias de serviço, pode-

r haver dormitérios para empregados em  eimensees minimas de 1,80 

(um metro e otenta centi▪  metros)„ tendo ecesso somente pela parte 

de serviço; 
• 

52) Nas areae estabelecidas para dorr4tério, 

rão ser incluídas áreas dos armários embutidos  até o • . 1115"'" 

1150m2  (um metro e cinelenta centi:metros Quadrados). 
• 

Art. 43 - Nas casas de m  2 adeira, COCO rea ieual ou menor 
que 0vP^ 2 /eesom (sessenta metros quadrados) os dormitéric"e deverão ter 

1.e. 01, 

An, tee-Te me- 

Po 

de 
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as seguintes dimensões mínimas; 
ft . 12) Se houver apenas um dermitjrio, e area M11112a devera 

ser de 8,00m2  (oito metros quadrados) e a limensáo mínima de 2,40 

(dois metros e quarenta centImettos); 

2g) Se houver mais de um dormitário, um deles dever 4., 

eleedeeer aos dispostos no item /g e os seguintes dever,  ter a 

área mínima. 2,00m (dois metros). 

Art. 44 — Os dorrutorios de hote4s e estabelecimentos 1  

de hospedagens deverZo obdecer as dimensõee mínimas abaixo especi 

ficadas; 

1g) Os dormitdrics para duas pessoas devera° ter area 

mínima de 10,00m2 (dez metros quadrados) e dimensões mínimas de ' 

3,00 (três. metros). 

22) Os dormiterios rara uma pessoa dve,..go ter áree,s rwf. 

,
, mimas de 0  00m2  ;nove metro .-,u,,drado=.) e ,4.imensaes mínimas de e , 

2,40m (dois metros e Quarenta centímetros); 

Art. 45 — As salas de estar, salas de jantar e cempPrtl 

mentos de permanência oroloncada não poderio ter menos de 9,00m 2'  

(nove metros quadrados) e dimensões menor sue 2,40n(dois metros e 

quarenta centímetros). 

Art. 46 — As cozinhar no poderão te: menos de 4,00m2 ' 

(quatro metros quadrados) nem dimensões menor do Que 2,00m (dois' 

metros). 

Ant. 47 — As copas nem,;roderao ter menoe. de 5 00m2  (cia 

co metros quadrados) nem dimensao menor que 2,00m (dois metros). 

Art. 48 — Gabinetes, consultjrios, escritc5rios nEo 

reZo ter menos de 9,00m2  (nove metros quadradoc, )nem dimensões 

riores a 2,40m (dois metros e suarenta sentímetrns). 

Art. 49 — As despensas deverZo ter uma área mínima de 

5,00m2  (cinco metros quadrados) e as dimensões mínimas de 1,80m 

(um metro e oitenta centímetros). 

Art. 50 — Cs compartmentos para banheiros ee , e-Zo ter 
area mínima de 2,40m2 

;dois metroe e Quarenta centimetroe Quadra— 
, 

dos) e dimensões mínima de 2,20m (dois metro.,  e vinte centímetro.) 
Art. 51 — cc compartiwntos sanitários, Que contiverem' 

apenas o vaso sanitário e um poderO ter uma área mínima 

fl. 016. 
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afie'lcinqanta eentImetros 
• . 

adrados) 4i siensao LÀ4E% 

r manima de -0 e 

Estado de Mato Grosso 

niAa o^r,  (=i- rta--trentÉrítetra2-). 
0 em clubes, colégios 

permitidos subcompartime.atos sani 

Ar t. 52 - Em 1  o C a" de 
ai o,.

a 
hospitais, aaricas, a÷c ,„ .9  erão 

j.', i .-  ••, 
• 

apenas. o v aso sanitario ou so o oliweaao noA0nd- a ao o e 

areas =imas 1,00m
2 ( um metro quadrado) e dimensao manima de 0,90 • • . . • • 

(noventa cent'metros). 

Ar t. 53 - aa coi-aedoras Aavaro 

acordo c-,-1 a es-aecificaçoes abaixo: 
4.! a 12) No interior de residricias: (noventa c_7! _r 

troo); 

tros); 

tros); 

4-fmEÁ1 , 4-1"n e vinte en 2g) Para use col0tivo: 1,20m (um 

32) Para hospitais: 2,20m (dois me troa e vinte eentfare-' 

42)  Pata acesso aos locais de reunião, com capacidade e 

maior que 150 (cento e rHwe-t•-,) aeaa-qc a u.s. largurasdos 

corredores deverá corresponder a 0,01 (um oentImetac4 por pessoa 

nao podendo hai;er corredores com 'arcara inferior a 1,50m (uJ. me-' 

V.ã.j e cinque,ita ceat-rmatros) e sem estrangulamentos em toda exten- 

o sa. 
. • • . Art. 54 - As garagens particulares deverão ter area mani 

. 
de 2,40 m ma de 10,00a

4 
(dez me troa Quadrados) e a '14-e,Ia-,  an."'naa, 

pczr,  metros e ouarenta oentlet'aos. 
• Art. 55 - Em edirrcios de apartamentos devera exietir em 

cada ppartauen • 
uma arca a- .7f? serviço a a tanque de lav-a-r.' 

nrv v aavao 
,,,TanAs r a, 

a....ao-aaava Art. 56 - As fach,:,r'as deverão apresentar bo-1 
em todas as partes vic-Neis dos logradouros pliblicos. 

AV+ g" • achadas suaaaas no alinhament i o, nao pode- 

rao ter saliência maiores que 0,20 cm (vinte cent-rmetroo). Também' 

até dicsaessa altura não poder abrir para fora postigos, persi2-1  
nas, gelosias e ua der tipo de vea n ~ açao. 
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Art. 58 - Não poderão existir sobre os passeios, beirais 

gárgulas, pingadeiras ou escoadouros de aguas pluviais ou aguas 

servidas; recaalvadas as construiSee . • existentes. 
.a-aa  Parágrafo .aauo - a - artigo _ião se aplica no caso de' 

reformas en Monumentos :ti atdricoa. 

Art. 59 - Na narte externa não serão aeraitidas salienca 

as, inclusive, degraus sobre passeios. 
c--7.^tl'el T71- 

- • Ti,  • rrir-r,-• rz •••-, 
,•••, 1/4••¡ vara7S FVPUGADCZ. 

Art. 60 - Nas obras, poderão ser usados todos os materi-

ais atualmente aceitos pela boa técnica da conatrução e que saVs-

faiam as especificaiSee e numas da Associação Brasileira de Nor-' 

mas Técnicas - ABNT. 

Art. 61 - As edificaia'es que tiverem mais de 04 (quatro) 

pavimentos ou mais de 11,00 (onze metros) de altura serão obriga-' 

das a usarem estruturas metálicas ou concreto armado. As que tive-

rem mais de 02 (dois) pavimentos serão obrigadas q possuir entrepi 
•••• 

se e escadas incombustIvele. 

Art. 62 - Os materiais em regados nas coberturas das wdi 

ficains deverão ser impermeáveis e incombuat‘veis, salvo as cober 
••• 

turas que respeitareaa o afastamento de 15m do loeradouro público e 

472 nas latarais. 

Art. 63 - As construioes de casas inteiramente ou parei-

almente de madeira serão permitida com o máximo de 02 (dois) pisos 

e desde que (malquer parede de madeira ficue, pelo menos 2,00 (de-

is metros) afastada de aualquer ponto das divisas e, pelo menos ' 

4,00m (quatro metros) de qual quer outra ccnetruiao de madeira. 

Art. 64 - As paredes dos gabinetes sanitários, banheiros 

dependgncias de cozinhas (junto ao fogão e pia), atá a altura de 
50 ir r ktIc:c.i metro e cinquenta centrmetros), deverão ser revestidas ' 

de material impermejvel, liso, lavável e resistente; casas co- 

merciai , tais como: bares, açougues, farmácias, etc, deverão ser' 

utilizados azulejos até 1,50m (ua metro e cinaae-ta centimetros). 

a-t. 65 - as pisos dos gabinetes snita',rios, banheiros 
,::lespanaas e cozinhas deverão ser executados com matekiais lisos 

impermeaves, laváves e resistentes. 

fl. 013 
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sEçxt viI 

Art. 66 - As guas pluviais dos telhadoa, paLaos ou n áreas' 

paviacatndas em. geral, não poderão eacoar para os lotes, vizinhos. 
aa ar.. 67 - Exceuaam-se os casos em J.sae nao existam vielas ' 

o o 
••••• ---,)•••••• ,, -4-i.  '3 2 /iei saritarias e o imovea 1Joaaua aa gaaa aa leis vigentes,' 

ou quando canalizadas dentro d.oe lotas vizinhos com a devida anuen-' 
-.Np e, ,s-re. cia dos seus proprietaraoe e a na—aaaraa ala.o=,açao da PrePeitwaa. 

sEç2b vIII 
1"1“'" irré-4,,nN=7; 

1:rt. 68 - As escadas ou rampae, para pedestres, deverão 

ser dimensionadas do mesmo modo aue os corredores, euanto à larzuraá 

Art, 69 - As rampas de ligaçao entre dois pavimentos, para 

s....4. V. 
 nao podar a° ter declividade maior que 109. 

Art. 70 - Os. degraus de escadas tarso unia altura maxima de 

049 cm (dezenove centímetros) e uma largura mínima de 0125cm (vinte 
o 4 1 N. a canco cen.aaeeraa ,  soa --acInoale- a e ea  • • a- a uaa - a / a_ naea 1;oae,ao uar menos ' 

(,e O C.A cm ae to centametros) de largura junto ac bordo ir a-4 -- da ' 

escada ou menos de 0,25cm (vinte e cinca oert/metros)) no centro do 

degrau. Em escadas ea lancss contínuos, à cada 19 (dezenove) graus I: 

correspondera... um patamar de camprimento igual A largura da esca..1  

Excetuam-se desta corigatoriedade, as escadas de serviço, desde Que 

haja uma principal dentro das exicâncias deste artigo. 

- Aa edificaçoes cue tiverem um pavimento coa o pi 

so situado a mais de 11,00m (onze metros) acima do nivel do passeio' 

ou calçada, deverão ser, obriaatoriamente servidas por elevadores. ' 

Neste caso deverao ser observadas as normas recomendadas pela Asso-' 

ciação Braaileira de Normas Técnicaa A.B.N.T. 

Art. 72 - As edificaçoes, com mais, de 04 (quatro) pavimen-

tos, deverão dera caixa de escada fechada com porta construída em 

material incombustível. 

SEÇXC IX 
nnr,  nr<'"71, 1"rt r .aea ,:aaaa-aa -.e 

Art. 73 - Os proprietários dos imóveis que tenham crente ' 
para logradouro pavimentado ou com meio-fio e sarjetas serão obriaa-

dos a pavimentar Os:. passeios para a frente dos seus lotes. 

fl. 019. 
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11, - Cs serviços de calçamento poderão ser executados 

Por qualquer construtor ou calceteiro. 

22 - Os passeios terão a declividade transversal de 2%' 
I, - kaoi s per cento) no mínimo e de 55, (cinco Por cento) no máxiao. 

Art. 74 - Nas ruas, as euais a 1-tefeitura Vunienal não 

possui o resrectivo Plano de nivelamento, os niveis dados valer-se-ao 

como indicaçães de caráter precário, sujeitas as medificaçc";es que  o 

plano definitivo de.terrlinar, sem nenhum nus rrefeitura Municiapl. 

Ar t. 75 - Quando os raeeeioe se acharem em mau estado  a 

Prefeitura Municipal intimará os proprietários a conserta-los. 

12 - Os passeios uee nao forem consertados pelos proprie 

tarios, seroo reparados pela rie.eitu.a oabrando esta, Os 

preços unitários constantes do orçamento acrescido de 20% (vinte por 

cento). 
2. -Nas vias, em que a Lei do -ieteine viário e norma. re  

••• 

Pulaner*are determinar cens tração obrigatória de passeies e ajar- 

dinamento, a conservação los gramados cabera, nos trechos correspon-

dentes à respectiva ',estada do local, ao propreitário do terreno ou' 

ao ocupante ou morador ao  -.2rdio. 

rt. 76 - Os terrenos baldios situados em logradouros pa- 

vimentados, deverão ter, nos respectivos alinhenentee, •+z-t.A. e -a-tw e 

e-aragrefo O infrator sara intimado a conetruir o 

muro dentro de 120 (cento e vinte) dias, findo esse prc sv , nasV) sendo 

atendi do r +i +  a .zwefeitura ,. 2 4 eee•c•es executara 

brara do .ereprie+er-o „. e 

(vinte por cento). 

despesas fel te s 

Á). 

eee_4,14,r=r7,5 ErepA 
• 

, TrNg."r1TN(' 

Art. 77 - Nos _ ..ogradouee • e-nda nac•  eervidos pela: rede  
Ap,4 ,,eee/eeee  ee de esgoto da ci,2eAe oe pree.oe serao eeyeeee 

scSptica, para tratamento exclusivo das aguas de vasos saritgrioe e 
• 

MiCtOrlOS, com tipo e capacidade proprocional ao m• ero maxieo de 
pessoas admissiveis na ocupação ou habitaçreo do pr4,4,io. 

Parágrafo nioo — AS 3,eue e usad,,, o e::: pias de cozinha, lava e- 

toros, tan:eues de lavar roupa devera° ser lançadas em sumidouros , 
Para infiltração no terreno, dentro do lote. 

fl. 020. 
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'sst. 78 - 1To caso de cc verificar a exalo de nau cheiro 

ou outro qualquer incoveniente, pelo mau funcionamento  dr uma 

de um prédio ja existente, o orgao competente providenció. para que 

• tas 4-  --'0 rsssonsavel, lel ,as as 
• , reparaçoes necesearías ou a substi 

4.1 

tu tu:iça° da fossa,. 

Art. 7n - As fossas nao pederao ser construídas a menos de 

^ ge- (dois me w os e cinquenta can I  A.> diva.divisa terreno. 

saco -DEvera ser rrsarAso um  - s,anciamsnto 1". 

nimo de 15,00 (quinze metros) entre a fossa e a cisterna. 

Art. 80 - As instalaçes sanitjrias m.lnimae exigidas em 

uma residencia A de um lavatório, um vaso sanitário, um chuveiro luma 

pia de cozinha e um tanque de lavar rcupas. 

Art. 81 - As instalaçoes mlnimas exigidas para hotéis  e es 

tabelecimentoe de hospedagens é um vaso sanitz:rio, um chuveiro e 

lavatorío para cada 05 (cinco) camas, excetuando-se os quartos que 

forem servidos por banheiros privativo. 

Art. 82 - As instalações mlnimas exigidas para escolas 

ra 

um vaso sanitário ,sara cada 30 (trinta) alunos e 

cada GO (sessenta) alunos. 

lavatório 

zaragrafo tnico - A instalaçao . rainama exigida .sara c ad es 
•  

cola e dc 02 (dois) vasos sanitarioe e s.,. srszm, lavatór:o. 

res,  

A.4„. 83 - Em locais rtiblicos como postos de gasolina, ba-' 

restaurantes e similares, deverão existir gabinetes sanitários' 

para ambos os sexos, que obedecera° as exige cias deste Código. 

Art. 84 - m todas as edificações  de material, na zona ur-

bana e urbanizada, deverão ser previstas e instaladas as tubulaçô'es' 

necessárias para receberem as fiaçoes da sede ms/e?Snica, conforme 

especificaçoes da TELMA% 

Art. 85 - As instalações bidraálicas e elétricas deverão ' 

ser feitas-  de acordo com as normas 5a SANEnAT E C2=2, respect4 vamen 
te. 

DO ''"; EDI-77=0S RUINOSOS E TER22NOS PAu 

Art. 86 — Os edifícios servo conservados sempre limpos e 

em bom estado, podendo a :refeitura Municipal, exigir do proprieta-' 
• rio ou seu procurador, além da pintura,  reparação de reboco, mediar, 

te notificação com prazo determinado. 
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. Art. 87 — Os proprietarios, de terrenos nao edifloa,os sao 

otrígados. sob pena de multa. além do dever de nagarem o serviço de 

liar ezP executado pela municipalidade, a mente—los capinados, limpos 

e drenados, e protegidos por muros divisdrios. 

SEÇXO XII 

SIJB-SEJ.0 I 

DCS  ✓ pr,CTOS ,P}'ASTECIM=CS DE COMMSTIVEIS. 

Art. 8o — Nas constrinces de postos de atastecímentos de 

automdveís serão observadas, além das demais disosie(5e..,  deste Cddi— 

P.0 r9.te—m:illaçces desta iz.,e-oo . V•••• • 

rr • 
52r,  — A díTersac dos lotes a serem ocwoados por postos 

(1 • e de abastecimento de autemdveis, cuando sítusdoo em 

io da quadra , sera no mínimo do 750m2  (setecentos o r4'-' Uenta Motros 

quadrados), com tostada m er.imo do 30,00m (trita metros). Em casos 

lotes de escuma a área minlma sera de 500m r's- entos m.tros 

(-1w,drf.:jos). 

.»Y.t. 90 — lotes de esquina o afastamento =o da cens 
••• 

• 4, P e -1 e 'Nm. oor o 8 Crm o _:trosi (c4noo k 

el " "-••"" • .• " VV4 TT  
••• S.: " ! - uerrenos de uma só 

minim ae àera de Q.  ^0m ' 

frente a exD2-ncía 

Paro.ra-Po 7.:!ndoo — Os demais recuos servo de 1,50m (um me—' 

-.rn e cincuenta centí.metros)., no z-Inimo, das 

Ar t. 01  — clo 1-e—eo o lubrificaç,c -overao suor— , , 

mirLima ,001T ÇO-1-4-40 Ar.e. \Av- 

• s. ,00m (vatro metros) Pao aos terrenos  

os ...ais-. Vim. em recinto foch• ajk., 

as acus servidas. antes de seren 
• 3 

passara° az caixas zunidas de crivos e filtros para .setenPo de Ao  
• 

",•.r. n cs ,41 0. 4.4 m n orezne,- etr,,,%.,, 4.)1 e u v • 

.1 "3 -na
l. • - — Ar t. 92 — AS bomlnr---_s • a s  

t 
.•• . 

ar.0 min-t de nn,r metros) do .:s1inhamer,to 

N.1 metros) da 

Ne.  

'rt 1.7 "r!"T" rps.  , 
••••• á-, • 

:IA- V 4. - Na contruçZo ou licr-noiam-rito 3os estabelec:-,o.r 

tos comerciais e industriais, 

tar neste Cddío, as uo-díAas 

r exi-ira alem de que cens— 
wq, 

1"-I'reN7 n. Prn lA"r1." <"'`. 
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:3 .fei tas 

a) Cs 

• - e.-.1-£)2eco da '.'Jlade, a.,)onas nas escualria0- ;' 

b) Ter=so  entrada ampla, oferecenlo acesso as esca-

das e aos elevadores, se houver; 

o) Garagens Drivativas, com uma vafa no mínimo, para cada 

uniade resíi3encial; 

d) Instalação de coletor de lixo; 

e) %o contra i:ric4ndio. 

sul3-ssço III 

HABI2110 

Art. 94 - Para as habitaçoee Tiopalares serao exigidas as' 
_noras constantes deste CjdiP.0 de Obras. 

SUB-SEçk IV 

DOS HO'L'El, -£" SOES E HOSAIS. 

Art. 95 - As construçoes para hotels e 
satisazer, enre outros, as secuintes condiçoes: 

a) Contar coll vestíbulo; 

b) Contar com sala de estar; 

c) contar com lavanderia; 

deverão 

d) As inttalações sanitárias !Turnimas exír-4das sao; un va- 

90 sanitário, um c-fiuveiro, e nm 1avat6rio ?)ara cada, p:rupo de 05 t 

(cinco) devidamente separMos -Dara cada sexo. Os aDartamen- 

tos insi;a1a5"es prdrpias. 

Art. 96 - As construv5eo de hospitais, deverrío obedecer 
alei TI das disposiçaes deste COdigo, ao normas técnicas fixadas pelo' 

1.4:in;i.stério da Satide e pela Secretaria do Estado de Sr.ltíde. 

SEÇÃO XIII 

krt. 97 - A demol 

lo proprietário do ii0.6vel 

no ÷r1 ou em parte, será feita De 

fl. 023 
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ae. -• - - eee-- desero 

le eer.netro arbano ou 3e eeee ar bana, aeeea se2: erecedida de 

licença da PreE'eitura Municipal. 

Art. 99 Se o prédio a demolir estiver no alinhamento ou 

for encostado em outro prédio, ainda, tiver 8,00 (oito iletros) ou 

mais de altura, será exigida, de um profissional habilitado a res-

ponsabilidade. 

Art. 100 - Qualquer prédio que seja, a juizo do departa-

mento competente, ameaçado de desabamento, eerá obrie:ado a ser de-

molido, podendo a Prefeitura realizar a demolição cobrando do pro-

prietário, pela execução dos serviços, e a ee despesas acrescidas de 

uma taxa de 20% (vinte por cento). 

krt. 101 - A demolição, total ou parcial das conetruçoes 

será imposta pela ereeeitafa aunecipaa, mediante intimação, nos ca 

sos seguintes: 

lç) - Quando clandestina, entendendo-se por total a aue& 

for feita sem prévia aprovação do projeto ou sem alvará de licença 

22) 'euando feita sem observação do alinhamento fornce- 

cieo, ou com desrespeito da planta aprovada nos elemenMos essenci-

ais; 
32) - Quando ameaça ruina com perigo para transeuntes. 

krt. 102 - O proprietário poderá, daneros das 48 (querei 

ta e oito ) horas que se seguirem à intimação. pleitear seus direi 

tos requerendo vaeterias na construçao, sue deverá ser feita por 

02 (dois) peritos profissiànais, sendo um obrigatoríae.enee, da Fre 

feiaaral  cujas despesas correro por conta do preprietário. 

Art. 103 - Intimado o proprietário do resultado da visto 

ria seguir-se- o processo adeinietrativo, passando-se à ação demo 

litciria se não forem cumpridas as decis5es ao  laudo. 
SEÇÃO XIV 

Dee' TeePiPaeS, ANDAIUS E ESCAVIIOES. 

Art. 104 - -rola e qualquer edificaçio a ser conetreída ou 

demolida, situada no alinhamento predial, será, obeigatoriamenee 

eroteeeida por tapumes que garatam a se,eu-eança de euem transita pe-

lo ].ocal. 

Art. 105 - Os tapeenes e andaimes não poder=-!o ocupar mais 

do que 2/3 (doia terços) do passeio, deixando o outro 1/3 (um ter-

ço) inteiramente livre e desimpedido para os transeunees. 
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Art. 106 — Os tapumes para construção de edifícios de e 

/11R-1   e de um andar devergo ser protegidos, externaitente, por telas ' 

de arame ou Droteçao similar, de maneira a evitar as quedas de fer 

ramentas ou materiais nos loRradouros ou Prédios vizinhos. 

Art. 107 — As escavaçoes devera(' feitas sem afetar a 

estabilidade e a segurança dos edifícios vizinhos ou  do lsito da 

rua. 

Paráarafo Cnico — QuanAo oferecer perigo, as obras 'leve—

rao 9er acompaakadas ror t4cn1co. habilitados. 

SEÇO XV 

DA 0011AÇA0 DOS L(YnS 

Art. 108 - Na área urbaaa somente será permitida a edifi 

caçgo em lotes e terrenos que fiçnerem frente para lo(jradouros pd-1 

blicos, oficialmente reconhecidos corno tal. 

Art. 109 — Nenhuma edificação poderá '1,er feita em terre—

nos de menos de 10,00m (dez metros) de testada, ressalvadas os ca—

sos de terrenos já, existentes na data da publicacjgo desta '"ei,de..rt 

cadastrados na seçgo competente da I;refeitura Múnícpal. 

Art. 110 — Nas edifinaçOes domiciliares, coastruidas na 

zona resiA.ecial, o afastamento mTnámo será de 2,00m (dois metros) 

nas obras comerciai, essa obri3atoriedade será nula. 

Art. 111 — A taxa de ocunaçao dos lotee, nae zonas reei—fia 
denciais l será no máximo de 601. (sessenta por cento) para a coas—' 

truç;oprincipal; na zona comercial a ocupação máx22a será de 70% 
(setenta por cento); 

Parágrafo 1:7nico — O recuo poderá ser ocupado por abrigo' 

metálico ou similar para outros fins. 

Art. 112 — Toda construção edifi?ada em lote de escuro a, 

deverá ter obrigatoriamente, um triângulo livre (Te 17 50 (um metro' 

e cinquenta centímetros) em cada cateto do alinhamento predial at4 

altura de 3 netros. ;Zas construç5es residenciais nesse canto wrto 

triangular, podrÁ ser fixado um gr!Idial obriatoriamente 

total visibilidade aos motoristas nas esquinas. 

Arte  113 — Todas os pr4dios existentes ou que vierem a 

ser construídas, seran obri,aatoriamente numeradas. 

fl. 025. 
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cArImmo 1v 

DAS PENALIDADES vr7.As. 

Art. '14 iam • deste ev digo serão 
~  te regulamentaçao ao Poder Executivo o cm as seguintes ;enes: 

1) a a.ea-t d da obra; 

2)demolição (vide 
.1,...,1 „, ••:.. 

• " seçao XIII  do T?!` `  

Art. 115 - A obra 0, enAe,ento sere♦  embareee-de nos •••rl•-i 

tes casos. 

Se estiver sendo e ou  da  sem c alvará de 'cança,noes 
• . casos em eue for necessario. 

2) Be estiver senil  construlda, reconstruica ou adrescid 
• em desacordo com os termos do alvara. 

ãi Se rio for observado o alinhamento ou se a execuçao da 

obra iniciar sem ter sido expedido o alvará de lieença; 

4r; 
A '• Se estiver em risco a estabilidade da ora, com 

para o público ou para o eeseoal que esta executandc a censtruçao. 

Art. 116 - Ccerrendo um dos casos aci4a, o encarregado da' 

fiscalização, depois de lavrar o auto * para imnosição da multa, se 

for o caso, dará embargo provisgrio à obra, com simples comunicação 

escrita ao proprietário, dando imediata ciência, da causa do embar-

go, autoridade superior. 

Art. 117 - Verificada, pela autoridade, a procedência do' 

embargo, dar-lhe-á em caráter definitivo em auto que mandará lavrar 

no qual  fará tomar as providências exigidas para que a obra possa ' 

continuar, comunicando a multa cabível para o caso de desobediencia 

Art. 118 - 0 auto será lavrado 1 presença do infrator para 

que dele tome conhecimento assinando-o e, se recusar a isso cu não 

f or encontrado, publicar-se-á em resumo no expediente da Prefeitura, 

seguindo-se os processos administrativos e ação  cometaxia, a 

suspenso da obra. 

Art. 119 - Se tão embargo dever seguir a demolição total ou 

parcial da obra, ou tratando-se de risco, parecer possfvel evitar 1  

f ar-se-á previa vistoria da mesma, pela forma adiante estabelecida. 
• 

Art1 120 - 0 embargo SÓ sera levante do deeotat de cumprida 

as exigências constantes dos autos. 

fl. 026 
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Art. 121 - A multa cera, imposta pelo Departamento nor,-Ne-' 

tent>, mediRnte auto lavr,o e
n 
 f'4 - , reen.O. vA,.4 • 

falta cometida, ne›"! o  -ra+0  

.daraU- 1 '29 vEn.r, " rnlil +ré . .C4.W is 
ere. 

o par p gral ua  "t ,,, 

em conta o seguinte: 
1  maior ou menor gravidade Ca 

2e0 as suas cieunstnncias; 
n CS antecedentes 4., mo 

com re  p ;8%1,-, ao  

, imposta ,!1-1+ ser o infr,›tnr 
„,„ - „ , _-_ . 0 aviso da Prefeitura vunicioal, a ase. amuar o oeu 

dentro de 10 (dez) dias, findo os zunis, 

processo  •^N eAninistrntivoara co br 

se nao .atendera,  

• 

fax-se-a o 

CAPFT140 V 

DAS "f-r--nc-r~ 
41.,•+ 12* — Para o fiel 

iw 

cumprimento das disposiçoec destn" 

Lei, o Po e Executivo .Y.unicipal 
••..n•NA,-o bd.".4 o

s  de Aça 

ro
I)
dera ,N se necessari 

 o o=atoria, de acordo com os dís 

-rosto no de Processo .„4.— t. • _e.; r!" letra 0 4u 

5, _...t. 125 - Os caso- v44.;.-,, e  a re:culamentaçao• do Pre-ente 

serio estudados pelo ge; -;1..1"! A^ ,:t 15", rk  4 
4. 4.444e: L4. +}Á.-è• .1,1? 

atendondo as 4,eis Decretos e negulamPntos Pederais e Estaduais. 

Art. 126 - Esta sei entra em vigor na data de sua publica 

ção. 
Art. 127 - Revogam-se as disposi4es em contrãrío. 

Registre-se. 

Publique-se. 

Gabinete do -refeito Municipal de Canabrava do 

Ass Mato G-rooso, em 12 de dezembro de  1.994. 

Nato gst o de. 
Predowito Ituaicipal 
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